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PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO DISTRITO FEDERAL
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

EXTRATO DO 10º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 15/2021
Espécie: 10º Termo Aditivo ao Contrato nº 15/2021, referente à contratação de empresa
especializada para prestação de serviços de vigilância armada, nas dependências da Procuradoria
da República no Distrito Federal (PR/DF), que entre si celebram a União por meio da PR/DF e a
empresa MULTSERV SEGURANÇA E VIGILÂNCIA PATRIMONIAL LTDA. Objeto: Prorrogação
Excepcional do Contrato nº 15/2021. Data de Assinatura: 21/10/2026. Vigência: de 01/11/2026
a 31/05/2027. Valor: R$ 1.240.878,96 (um milhão, duzentos e quarenta mil, oitocentos e setenta
e oito reais e noventa e seis centavos). Fundamento Legal: Lei 8.666/1993, art. 57, §4º Processo:
1.16.000.003433/2026-49. Signatários: pela Contratante, Ligia Baptista de Carli, Secretária
Estadual Substituta; e, pela Contratada, Sr. Luis Gustavo Silva Barra, representante legal.

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

O Ministério Público Federal vem, tendo em vista a notificada encontrar-se em
local incerto e não sabido após tentativas de comunicação via e-mail e via postal, nos
termos da decisão proferida pelo Secretário Estadual da Procuradoria da República no
Espírito Santo e com fundamento no art. 44 da Portaria PGR/MPU nº 178, de 13 de
Setembro de 2023, NOTIFICAR o Sr. José Alípio Cavalcanti Barbosa, representante legal da
empresa PLUS ADMINISTRAÇÃO E TERCEIRIZAÇÃO LTDA, inscrita sob CNPJ/MF nº
11.027.601/0001-04, sobre a Decisão nº 37/2026 SE/PRES, a qual aplicou a penalidade de
MULTA no valor de R$ 13.076,53 à contratada. Processo de Apuração de Responsabilidade
n° 1.17.000.001818/2026-34. O recolhimento dos valores devidos, por meio de GRU,
deverá ser realizado pela notificada no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de
publicação deste Edital. A emissão da GRU poderá ser solicitada através do Sistema de
Protocolo Eletrônico do MPF, disponível no MPF Serviços
(https://apps.mpf.mp.br/spe/login), ou pelo e-mail pres-secgc@mpf.mp.br.

Em 22 de outubro de 2026.
MARINA CAMPOREZ

Gestora de Contratos

MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR
AVISO DE LICITAÇÃO

Modalidade: Pregão 103/2026 / Número do processo: 19.03.0000.0001272/2026-20 /
Objeto: Contratação de serviço de outsourcing (locação), com instalação, manutenção
integral, suporte técnico, monitoramento remoto, desinstalação e descarte, de um Sistema
de Alimentação Ininterrupta UPS (Uninterruptible Power Supply) Nobreak Modular,
destinado à alimentação das cargas críticas do Centro de Processamento de Dados (CPD)
do edifício-sede da PGJM Procuradoria Geral de Justiça Militar, localizado no Setor de
Embaixadas Norte, Lote 43, Brasília/DF.
Data de início de recebimento de propostas: 23/10/2026, 08:00. Forma de apresentação:
Eletrônica
Data de Abertura: 10/11/2026, 14:00
Endereço eletrônico do Edital: https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-
web/public/compras/acompanhamento-compra?compra=20000805001032026

CARLOS ALBERTO DE SOUSA LIMA
Agente de contratação

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
PROCURADORIA-GERAL

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
DIVISÃO DE EDITAIS E CONTRATOS

AVISO DE LICITAÇÃO

Modalidade: Pregão 69/2026 / Número do processo: 20.02.0001.0002611/2026-13 /
Objeto: Contratação de subscrições de licenças para emissão, uso, manutenção e
renovação de certificados digitais de infraestrutura tecnológica, incluindo o gerenciamento,
o monitoramento e a gestão do ciclo de vida desses certificados, bem como o
fornecimento de plataforma tecnológica de automatização de emissão, renovação e
substituição dos certificados digitais em soluções tecnológicas, equipamentos de rede e
outros ativos de TIC, com garantia e suporte técnico, no âmbito do Ministério Público do
Trabalho, conforme condições e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
Data de início de recebimento de propostas: 23/10/2026, 08:00. Forma de apresentação:
Eletrônica
Data de Abertura: 10/11/2026, 10:00
Endereço eletrônico do Edital: https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-
web/public/compras/acompanhamento-compra?compra=20020005000692026

LAURIBERTO MAXIMO ALVES
Pregoeiro

PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 1ª REGIÃO
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: Processo PRT 1ª Região PGEA nº 20.02.0100.0001343/2026-75. Quinto Termo Aditivo
ao Contrato nº 02/2023, e prestação de serviços controle de vetores e pragas urbanas nas
dependências da Procuradoria Regional do Trabalho da 1ª Região. Contratada: SF
DEDETIZADORA LTDA., CNPJ nº 12.936.631/0001-04. Objeto: alterar cláusula Quinta, que trata da
Vigência. Data da Assinatura: 22/10/2026. Signatários: Dr. FABIO GOULART VILLELA, Procurador-
Chefe, pela Contratante, e FABIANO BRITO FERREIRA, Sócio-Administrador, pela Contratada.

PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

TERMO ADITIVO: o segundo termo de apostilamento ao contrato nº 01/2024 firmado entre
a Procuradoria Regional do Trabalho da 2ª Região e a empresa prime Serviços
Administrativos LTDA para prestação de serviços continuados de copeiragem para a sede
da PRT2. DO OBJETO: O presente instrumento tem por objeto o reajuste dos preços do
Contrato nº 01/2024, com fundamento na Cláusula Oitava do respectivo instrumento
contratual, conforme reconhecido no âmbito 20.02.0200.0000886/2025-53. DO REAJUSTE:
Os preços unitários dos itens 1.1.1 (café) e 1.1.2 (açúcar branco refinado) ficam reajustados
para R$ 18,14 (dezoito reais e quatorze centavos) e R$ 4,07 (quatro reais e sete centavos),
respectivamente, com efeitos financeiros a partir de 06/03/2025, data do pedido de
reajuste formulado pela contratada. Assinam: João Filipe Moreira Lacerda Sabino, Vice-
Procurador-Chefe. Data de assinatura PRT 2ª Região: 21/10/2026.

PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 10ª REGIÃO
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

Espécie: ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA nº 14/2026; Processo: PGEA nº
20.02.1000.0000954/2026-85; Partícipes: UNIÃO/MINISTÉRIO PÚBLICO DO
TRABALHO/PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 10ª REGIÃO; CONSELHO SECCIONAL DA
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL DO DISTRITO FEDERAL; Objeto: Estabelecer canais diretos
de interlocução e fluxos de trabalho céleres e conjuntos, com especial enfoque no aprimoramento
das prerrogativas profissionais, na celeridade processual e na promoção conjunta de cursos,
seminários, diálogos e rodas de conversa voltados à mútua compreensão das atribuições e formas
de atuação da PRT 10ª Região e da OAB/DF, fortalecendo a segurança jurídica e a harmonia
institucional; Sem transferência de recursos ou doação de bens entre os partícipes; Vigência: 60
(sessenta) meses, contados da data de sua assinatura; Data da assinatura: 30/09/2026;
Signatários: Pela PRT10: Dalliana Vilar Pereira e pela OAB/DF: Paulo Maurício Braz Siqueira.

PROGRAMA DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 612/2025
Credenciários: União Federal por intermédio do MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO e o
CENTRO DIAGNÓSTICO JARDIM CAMBURI LTDA., CNPJ nº 23.500.445/0001-36. Objeto:
alterar o ANEXO II - DOS PREÇOS. Vigência a partir de 20/10/2026. Assinatura: pelo
Credenciante SANDRA CRISTINA DE ARAÚJO (Diretora Executiva Adjunta) e ANTÔNIO
ROGERIO DA SILVA (Diretor Administrativo Substituto) e pelo Credenciado GUSTAVO ZACCA
DARIO RIBEIRO (Sócio Administrador). Processo nº 0.03.000.032276/2025-10.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 818/2025
Credenciários: União Federal por intermédio do MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO e UNIMED
PORTO ALEGRE - COOPERATIVA MÉDICA LTDA, CNPJ nº 87.096.616/0001-96. Objeto:
inclusão de negociação de Robótica no anexo II do Termo de Credenciamento nº 818/2025
e a inclusão do PARÁGRAFO SÉTIMO da CLÁUSULA SÉTIMA - DO ATENDIMENTO. Vigência
a partir de 20/10/2026. Assinatura: pelo Credenciante SANDRA CRISTINA DE AR AÚ J O
(Diretora Executiva Adjunta) e HERBERT DUTRA DA SILVA (Diretor Administrativo) e pelo
Credenciado GRAZIELLA RANZAN AZEVEDO (SUPERINTENDENTE) e LUCIANO DUARTE
TAVARES (SUPERINTENDENTE). Processo nº 0.03.000.003563/2025-12.

EXTRATO DE CREDENCIAMENTO Nº 497/2026

Termo de Credenciamento nº 497/2026, celebrado entre o Ministério Público da União e
INSTITUTO DE OLHOS DO RECIFE LTDA Objeto: Prestação de serviços médicos, por um período
de sessenta meses, a partir de 19/10/2026. Assinatura: Sandra Cristina de Araujo/Herbert Dutra
da Silva, Diretores do Plan-Assiste/MPU, e Durval Selva Valenca Filho, pelo Credenciado.

Tribunal de Contas da União
EXTRATO DE ADESÃO

a) Espécie: Termo de Adesão ao Pacto Nacional pela Consciência Vacinal; b) Processo: TC
036.978/2023-0; c) Objeto: Aderir ao Pacto Nacional pela Consciência Vacinal,
comprometendo-se a apoiar, na forma e condições estabelecidas, as ações e os objetivos
delineados no referido ajuste; d) Fundamento Legal: Disposições da Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021, e suas alterações; e) Vigência: Indeterminada; f) Data de assinatura: 23/09/2026;
g) Signatários: Pelo TCU, Ministro Vital do Rêgo Filho, Presidente, e pelo Conselho Nacional do
Ministério Público, Conselheira Greice Fonseca Stocker, Presidente da Comissão da Saúde.

EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO

a) Espécie: Acordo de Cooperação Técnica que entre si celebram o Tribunal de Contas da
União (TCU) e a Controladoria-Geral da União (CGU), com vistas ao desenvolvimento
conjunto de ações voltadas às compras públicas para inovação, por meio do Núcleo de
Compras Públicas para Inovação (NCPIN/ISC-TCU), na forma que especifica; b) Processo: TC
019.427/2026-3; c) Objeto: Estabelecer parceria entre o TCU e a CGU para fomento,
desenvolvimento, aplicação e disseminação de conhecimentos e práticas relacionados às
compras públicas para inovação; d) Fundamento Legal: Art. 184 da Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos), Lei nº 10.973, de 2 de
dezembro de 2004 (Lei de Inovação), Lei Complementar nº 182, de 1º de junho de 2021
(Marco Legal das Startups) e art. 296 do Regimento Interno do TCU; e) Vigência: 36 (trinta
e seis) meses, a contar da data de sua assinatura, inclusive; f) Data de assinatura:
19/10/2026; g) Signatários: Pelo TCU, Ministro Vital do Rêgo, Presidente, e pela CGU,
Ministro de Estado Vinícius Marques de Carvalho.

SECRETARIA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO
SECRETARIA-GERAL ADJUNTA DE ADMINISTRAÇÃO

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO ADGEDAM Nº 10, DE 21 DE OUTUBRO DE 2026

Por se encontrar em local incerto e não sabido, fica NOTIFICADA a pessoa jurídica
de direito privado S3 SERVIÇOS LTDA, CNPJ 19.661.853/0001-00, na pessoa do seu
representante legal, para que no âmbito do processo TC 023.002/2025-5, autuado para
apurar conduta faltosa no âmbito do Contrato 01/2025 - Sec-CE, cujo objeto consistiu na
prestação de serviços contínuos de apoio administrativo, mediante postos de trabalho, com
regime de dedicação exclusiva de mão de obra e execução em empreitada por preço
unitário, para atendimento às dependências da Secretaria do Tribunal de Contas da União no
Estado do Ceará - Sec-CE, no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da publicação deste
Edital, possa interpor recurso à decisão que culminou em multa no valor de R$ 21.843,08
(vinte e um mil, oitocentos e quarenta e três reais e oito centavos), correspondente a 10% do
valor anual atualizado do Contrato 01/2025 - Sec-CE, com fundamento no art. 156, caput e
inciso II, da Lei 14.133/2021 e na Cláusula Décima Oitava do contrato; e no impedimento de
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da União pelo prazo
de 12 (doze) meses, com fundamento no art. 156, caput e inciso III, da Lei 14.133/2021 e nos
itens 94.2 e 94.2.1 da Cláusula Décima Oitava do Contrato 01/2025 - Sec-CE. O pagamento da
multa apurada no valor de R$ 21.843,08 (vinte e um mil, oitocentos e quarenta e três reais
e oito centavos) deve ser feita mediante Guia de Recolhimento da União - GRU, e posterior
envio do comprovante de pagamento ao endereço sefisc@tcu.gov.br. O não atendimento
desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no cadastro informativo
de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e na inscrição na Dívida Ativa da
União. O pagamento da multa pode ser feito pelo PagTesouro (usando Pix ou cartão de
crédito) ou por Guia de Recolhimento da União. Ambas as opções estão disponíveis no Portal
TCU, clicando na aba "Carta de Serviços" e depois no link "Pagamento de dívida
(PagTesouro/Emissão de GRU)" ou diretamente pelo endereço eletrônico
https://divida.apps.tcu.gov.br. As irregularidades apuradas, bem como as eventuais sanções
que podem ser aplicadas a esta empresa se encontram no relatório descritivo analítico que
pode ser solicitado pelo representante legal via e-mail (scp@tcu.gov.br).

VICTOR GUERRA MACHADO
Chefe do SCP
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